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ATIVIDADE PRÁTICA 
 

CASO 1 
 
Notícia veiculada no portal G1, em 13/07/2017 
(https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/pacientes-com-hiv-reclamam-de-reducao-no-
repasse-de-remedios-para-tratamento-no-am.ghtml) 
 
Pacientes com HIV reclamam de redução no repasse de remédios para tratamento no 
AM 
Ministério da Saúde diz que faz remessas regulares para manter abastecimento. Especialistas 
dizem que quantidade mensal não atende à realidade do estado. 
 
Pacientes em tratamento de HIV no Amazonas relatam dificuldades para receber os 
medicamentos. O Ministério da Saúde diz que não há falta de remédios e que remessas são 
feitas regularmente. Entretanto, para a coordenação estadual de DST/AIDS, o envio mensal 
não é suficiente. Por conta disso, o repasse aos pacientes tem sido fracionado. 
São mais de 10 mil pessoas em tratamento do vírus HIV em todo o Amazonas. Destes, 7 mil 
são atendidos apenas pela Fundação de Medicina Tropical. A dificuldade maior é para sete, 
dos 37 medicamentos usados para controlar os sintomas da doença. 
Em nota, o Ministério da Saúde afirmou que "não há falta de medicamentos para AIDS no 
Amazonas e em nenhum outro estado do país". A pasta afirma ainda que tem feito "remessas 
regulares de forma a manter o abastecimento de, pelo menos, um mês da demanda total 
solicitada pelo estado". 
Para a coordenadora estadual de doenças sexualmente transmissíveis, Silvana Lima, o envio 
mensal não atende à realidade do Amazonas. 
"Nós sabemos que os pacientes do interior não têm condições de levar o medicamento apenas 
para 30 dias. Nós sabemos a situação do Amazonas, as dificuldades de transportes. Esses 
pacientes são de baixa renda, que têm dificuldades em se locomover, não têm transporte fácil 
pra que possam vir a cada 30 dias", disse Lima. 
Antes os pacientes recebiam os remédios numa quantidade para durar até três meses. Desde 
que a distribuição foi reduzida, os pacientes passaram a receber os medicamentos de forma 
fracionada. Essa é a alternativa para permitir que todos continuem o tratamento sem prejuízos, 
até que o problema seja resolvido. 
A coordenadora do Fórum Permanente de Saúde, Marinês Maciel, que acompanha dezenas de 
pacientes, está preocupada. Com o fracionamento da entrega, quem faz o tratamento no 
interior do Amazonas está tendo que viajar mais vezes para Manaus. 
"Nós não queremos remédio para um mês, nós queremos remédio para um ano inteiro. Nós 
queremos que o Ministério dê um jeito, cumpra com o seu papel e resolva esse problema", 
completou. 
 
ATIVIDADE: 
 
Trata-se de caso hipotético. 



	 	

A pessoa XYZ, moradora da cidade W, interior do estado do Amazonas, é portador(a) do 
vírus HIV e vale-se do Sistema Único de Saúde para o recebimento do coquetel antirretroviral 
que auxilia no controle dos sintomas da AIDS. XYZ precisa viajar 400km para chegar ao 
posto de distribuição de medicamentos mais próximo. 
Diante do fracionamento do fornecimento dos medicamentos, conforme notícia acima, e da 
dificuldade em seguir com o tratamento de forma regular, XYZ procura uma Unidade da 
Defensoria Pública da União, uma vez que não tem condições de fazer esse trajeto a cada 30 
dias e necessita dos medicamentos para levar seu tratamento adiante de forma satisfatória. 
 
Você é o(a) Defensor(a) Público(a) da União que atende XYZ. 
Conforme o caso relatado, redija uma petição com vistas a assegurar os direitos de XYZ. 
Lembre-se de que a fundamentação deve basear-se em documentos e argumentos de Direito 
Internacional, devendo também ser mencionada a relação do Direito Internacional com o 
ordenamento jurídico pátrio. Lembre-se também de pesquisar sobre soft law e seu impacto 
sobre o direito interno. Sugere-se a consulta a tratados dos quais o Brasil é parte, além de 
outros instrumentos internacionais firmados pelo Brasil. Recomenda-se, igualmente, a 
consulta aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e documentos com eles 
conexos: 
http://www.un.org/sustainabledevelopment/sustainable-development-goals/; 
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/desenvolvimento-sustentavel-e-meio-
ambiente/134-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-ods  
  
A petição deve ter entre 5 (cinco) e 15 (quinze) páginas e deve seguir as seguintes regras: 
papel tamanho A4, margens superior e esquerda de 3cm, margens inferior e direita de 2cm, 
fonte Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,5cm, recuo de 2cm na primeira linha 
de cada parágrafo. No caso de citações de mais de três linhas, deve-se observar o tamanho 10 
da fonte, o recuo de 4 cm da margem esquerda e o espaçamento simples. As notas de rodapé 
devem ser escritas em fonte 10. 
Busque fazer uma descrição sucinta dos fatos na petição, dando ênfase à fundamentação e aos 
pedidos. 
 


